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PROJETO DE LEI

.1S

01 - PL
01-0414/1995

Obriga a instalação e utilização

de itens de segurança em todas as

bicicletas que circulam em

parques e vias públicas do

Município de São Paulo e dá

outras provid'èncías.

A CAMARA MUNICIPAL DE 9A0 PAULO, decreta:

Art. 12 Ficam obrigados, todos •os

proprietários de bicicletas que circulam em parques e vias

públicas do Município de São Paulo, a instalarem e utilizarem os

seguintes itens de segurança abaixo descritos:

I - Instalação de um espelho retrovisor do

	  instalação de um espelho retrovisor do

III - instalação de refletores (olhos de

gato) nos pedais e no acento da bicicleta, voltados para o lado

de trás;

IV - uso obrigatório de capacete.

Art. 22 - Todos os proprietários de bicicletas

terão o prazo de 25 (vinte e cinco) dias para colocação do item

de segurança menci	 após a publicação
SEÇÃn	 . ,

—.	 •	 •	 ,desta lei.	
-

;

10 MAI 1995

PRESIDE,

ler lado direito;lado direito;

lado esquerdo;lado esquerdo;

- DT. 10-
Ceid.0522 Impresso no serviço grPIico da GMSP.



SEGUE( ) ua.rcL(sj nessta d 	 rubri-
cado(s) sob n.°  Jea 	 e 1iha da 01. 'ação sob

1
n.°	 /  .1 Ci 06  I  c a ( 	
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Art. 32 - 0 . descumprimento dos dispositivos desta

lei, implicará ao infrator imposição de multa no valor de 10

(dez) UFMs (Unidade Fiscal do Municipio), sendo que em caso de

reincidncia o valor da multa duplicará.

Art. 42 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das Sessbes,

MADIH MUTRAM

Vereador

Cód.0522 unpretwono novio g M lco da WASP,
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JUSTIFICATIVA

Devido ao aumento do números de

nos parques pk:kblicos, bem como o grande índice de

e
bicicletas que possuem marchas especiais e atingem velocidades

razoáveis, se faz necessário a instalação e utilização de itens

de segurança, o que traz mais confiança ao ciclista.

bicic:letas

e n t. r e 50 a

essencial

instale os

comodidade.

4:7t

Muitas vezes, podemos presenciar

modernas cruzando o tr ginsito numa velocidade variável

70 Km/h, equiparando-se com as motocicletas. Portanto,

importante que o ciclista utilize o capacete e

itena de segurança necessários, para sua maior

o- se de matéria

Diante de todo lido exposto, por tratar-

que visa proteger a integridade física de nossos

munícipes, solicito de nossos Ilustres Pares, a imediata

aprovação desta Projeto.

Cód.0522 impresso no s.roiço gráfico da OMSP.
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A Com. de Const. e Justiça

_	 /_ ............

• v__110

LUIZ
Ass. Tecn. Leg.

FÁ (IMA 1,Mi TTI
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

04
Papel para informação, rubricado como folha n? 	

do processo n°	 414 de 19  95	 19	 05  ,  95 (a)

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:

260/94 .
em 19/0/95

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP



Ssi:a d Comiss,0 de Constituição a Justiç;a

	  de 19.95-rn

Presidente

Em

(a)

Recebido na
Const 1

E	 I

Comissão de
e Justiça

às."21Abe•

SEGUE 	 	 . juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n? 	 a._ 



aão e justiçaConstitl.

PRÓRROGAÇZO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss"ão de parecer desta
.	 I

Comiss"ão, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do	 I
Ii

Regimento Interno.

Em O 6100S
Verá Wárcio ArruATa

•

Presidente da Odiniss'ão de



17 - RELCOM

52	 lé-1,,VA/Ityn•	 •	 •

1 .6	 PAR 	 "mr;nfrir,
16.-.08671i 995	. .

JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MI 	 •
DA COMISSO DE COMSTI-UIÇn

Folha n

° °	

de 19
n o

••[

O nobre Vereador 1,tadih Mutran apresentou

projeto de lei que visa obrigar a instalaç'ão e utilizaç'ão de

itens de segurança por todas as bicicletas que circulam em

parques e vias páblicas municipais.

Muito embora os elevados prop6sitos 	 que

nortearam o seu autor, o projeto n'ão deve prosperar, pois

invade competância legislativa privativa e.11

Com efeito, dispor sobre itens de segurança

obrigat6rios nos veículos diz respeito a trânsito e

transporte, matéria reservada privativamente 'a competância

legislativa da Uni2;:o r nos termos do artigo 22, inciso XI, da

Constituiç'ão Federal.

Assim sendo, a Lei Federal n.Q. 5108/66 (Cé.;digo

Macional de Trânsito), disp2;e em seu artigo 35 que o

Regulamento do C6digo classificará os veículos quanto 'a sua

traç'ão, esPéci e e categoria. Já o artigo 37 da mesma lei

estabelece que nenhum veículo poderá transitar em via

terrestre sem que ofereça completa segurança e esteja

devidamente equipado, nos termos do C6digo e do seu

Regulamento.

cds/p1414-95



iSala da Comisso de Constituiç'ão e Justiça, ;3 06. h

vez,Por sua o Regulamento do	 C6digo,

instituído pelo Decreto n2. 62.127/68, em seu artigo 77,

classifica as bicicletas como veículos , de propuls'ão humana,
de passageiros e particular, cujos equipamentos obrigatéSrios

s'ão, nos termos do artigo 92, inciso III, freios, luz branca

ou amarela dianteira e luz vermelha traSeira ou

catadi6ptricos das mesmas cores. Por fim, o §4R do mesmo

artigo 92 prevâ a competância do ConSelho Nacional de

Trânsito para fixar especificaç ges para os equipamentos de
uso obrigat6rio, bem como exigir o uso de outros.

Como se vâ, portanto,	 a matéria é	 de

competância da Uni .ão, já encontrando-se regulamentada Pelo

C6digo Nacional de Trânsito e seu Regulamento, competindo ao

Conselho Nacional exigir o uso de outros equipamentos

obrigat6rios, além daqueles fixados pela lei.

Diante disso, somos

Pela inconstitucionalidade.
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grazi, ANDRia

Secretária

7111~.1.41110~.~.1.1

CÂMARA MUNIC/PAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nesta data, papel p/ informação/
documento, rubricado sob foiha n°<,
a..51p/,/,/5-a) 	

Adelina Cicone
Assistente Partamentar

100.406

4



Atenciosamente

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Assessor Técnico Leg. Cheio.

A. T. M

WADIWISILJTRAW, -
• 'N,ChTt

onegmffineower”,20~...,...mwmreonnrearrsewprnm
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
Faia	 "Tfg  do proc.

Seio Paulo,  19  da	 A  gn.s.	 _____ _L iva 1g5

Ao hobre Vereador

Wadih Mutran•

O Pi-4i4  /  95	 de sua autoria, será
.tido como REJEITADO em virtude de Parecer pela ILEGALIDADE da

douta ComissãO de Constituição e Justiça, cabendo, entretanto,
RECURSO AO PLENÃRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, conforme

disposto no art.79 do Regimento Interno,.

NC;) . _ 0866 /  95  —Nrm

Seio Paulo, 19	 da
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EXMO. SENHOR DOUTOR PRESIDENTE DA CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO

11 - REC
11-0060/1995

O Vereador WADIH NUTRAM, vem mui
respeitosamente perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

• artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra o
parecer n2 S67/95 da COMiStS2XD de Constituição e justiça que se
pronunciou pela inconstitucionalidade ao Projeto de lei n9 414/95
de minha autoria, pelas razbes a seguir expostast

Mais uma vez, a referida comissão não
foi capaz de captar o intuito da iniciativa, direcionando o
assunto em tela para um outro caminho, diferente do lado objetivo
da propositura que é a proteção da integridade física de nossos
munícipes.

Deste modo, APELO aos . nossos IlUstres
Pares, seja modificado o respeitável parecer da. Douta CoMiSsão
supra citada, pois a iniciativa em questão possui grande intenção

lek de proteger o munícipe, como medida de inteira jUSTIÇr!

lar4041 dd44;
HADIH NUTRIU'

Vereador

Cód.0522 ~~~~9~~1..
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Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.
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DEPARTAMENTO •

GE DOCUMENTAÇ ÁO E INFORMÂTICÂ
5EQA0 lÉCNíCA DE ARQUIVO

Proc. cncefrado

Arquivo em	 - • 	

O Func.'	 À
VIVIANE PER • • -

Assistente Téct4t‘cicTe Neção I

ti:.
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IvivIANE
batente Téck.e
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

(C) Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 2"/ 	 de 19 	 /0/  
67S- /9 5--	 (a)

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/3/ 0//99,
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SEGUE 	  	  juntadc" 	  nesta data-1"219— documente papel para informação, rubricado

sob folha 	

•.V7WANE	 PóAaaistente Técolco de	 eção 1

(a)



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

do processo n 0C)1.'	 I 11 	 de 19  
e2..5
	 (.2);? 	,  9)-)r 	 (e,

À ATM - Sr. Assessor Chefe- Sr. Assessor Chefe	 \•-r„ noRA PO
L	 Dueção I•

„, Té.cuico

Em atençao ad RDS 13-0045/97, da liderança do PPWegue o presente

Papel para informação, rubricado como folha n?

expediente para volta a tramitação.

Sào Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

Maria Isabel Lodes Correa

Chefe de Seçào - Substituto

CóD.0233	 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Em ,	 ......

SEGUE

sob folha

. juntado	 data,0a2 .	 documento ..e„.....!<;:-apel para informação, rubricado 	

ral 	 VIVIANE 1~ .170 	
Assistente TecuirScie\Dize.O.o

•



REQUERIMENTO t - R DE;
3 - (.5 4 / 9 9 7

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno

a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a

devidt anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, • 347/95, 367195, 378/95, _386/95, 4i4/9_4,
475/95, 520195, 521/95, 549/95, 550/95, 551/95, 572/95, .640/95,
641/95, 643/95, 644195, 650195, 651195, 735/95, 736/95,- 741/95,
742/95, 839/95, 877195, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

;

W
14,‘(t,v11, OU1,1/1

DIH MUTRAN
. y Vereador - PPB

CÓD. 0522
Uno...	 aárvIçO 4,11144 04 C1454.



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) iuntado(s) nesta data documento(s) rubricado(s)
sob n° ------ 	 e folha de infor „,;$ sob n°
	  t6/01/01  a{	 ttoa 	)

INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislativo

RF. 11.132



SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUiVO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

I  3Papal para inlormaçâo, rubricado como folha o*

do processo n* 	  do 19  S	 16/  01 	 -7-2)° 1 (a) 	

INÁCIO VEIGA
OfIciãi Leg;Jiativo

RF: 11./32

Ao DT.94 - Sra. Chefe:
Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

0910,72 /Cf

BAtKAN
Assessor Tec. egislat. Chefe

ATM

Requisitado em ip(jiye,v-"fr 
Arquivado novamente em	 Ti 4

Cl	 Fls. o O Fyèr?	 à eJMAUSKAS
.

	

Documentalista -	 00,927

nn••

COO. 0733



SEGUE 	 juntado 	  nesta (lata, 	  documento 	  o papal para inlormaçâo. rubricado

(a)

.11111%.,

•`. •
, •

,	 :

,

sob tolha 	  no  "it( 
Eia  23 ("Lti  77-0r7

BENVINDO DANILO L. C5RVALHO
Assist. Parlamentar

Reg. n.o 101 258
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DEFERTI)

PRESIDENTE

ffig—n73.rtc713-Processo

no 'ate 	6, I	

e efg6a 1 el

Reg. n.o 101.258
4fiara ArticOalek

•

REQUERIMENTO

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de autoria do Nobre
Vereador Wadih Mutran:

PLs n's: 21/95, 79/95, 414/95, 572/95, 640195, 641/95, 643/95, 644/95,
736/95, 877195, 880/95, 933/95, 935/95, 940/95, 1012/95, 1225/95, 1337/95 e
1424/95. e 2 5 8/ 9 5-

Sala das Sessões,

di./tt:kut,
WADIH MUTRAN
Líder Interino do PPB

CeÇC PubScação e
f.dkãndeAnals

DT-10

1y ABR 2001
. , .

•

COD. 0561
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para infermaçá.o, rubricado como folha n.

(MI
do processo 01 	  de 19 q 4-)	 • , .0 (1	 , 1401 (a) 	

BENVINDO DANILO L. C)WVALHO

Assist. Parlamentar

Reg. n.0 101 258
Ao DT-94

Senhora Chefe,

Solicito o desarquivamento dos Projetos de Lei
assinalados.

20/04/2002

BREN
Azzeszorb

)GANDELNIAN
cc. Leg . Chefe

T.

À ATM
Sr. Assessor Chefe,

Conforme o solicitado pelo RDS	 e63,2:,k)I
segue o presente expediente para volta à tramitação.

DT. 94, em 0.2061

BENVINDO DANILO LACARV4,H0

Assist. Parlamentar
Reg. n.o 101 258

CÓD. 0233



CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta data documento(s) rubdcado(s)
sob n° 	

05 / 0(1 /OS a(-)-(1. 
e faha de ilfIro sob n°

Ce 

MARIA A

Agente

"Rinoin e !urine AA rRECIDA M. G. NICK&!

e Apoio Legislativo

RF 11.110



À SGP-33 - Sra. Supervisora:

MARIA APARrIDA M. G. NICKER
Agente de Apoio legislativo

RF11.110

Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha no 	

do processo n.° O ( -04 14 	deHS 051 Q / 06 	Qin .04ct"tx,Z.ÁtO'n 

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

r"ifÂngela Bordm ndreoni
Subsecretária de Ap io Legislativo

SGP-2
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i.

i Segua(rn) juntado(s), nesta
1 fi la, documento(s) e folha d
i In : ;Ia ao rubric-:s sob

Et;":".._ 	 i CiL ....L.x2F
ss: 	

MI ANDO a, , ..iket:1";
-

i

I Ass:
i',41 ANDO 1W	 'ff	 ..



MIRANOOLtpA M. TÃffik..
Agente díApoio Le.gistávo

RF 10.913

REQUERIMENTO 13 - RDS
13- 0047/2005

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs n"s:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169194, 170194, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547194, 555194, 570/94, 592/94,
598/94, 599194, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198195, 257195,
258195, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644195, 651195, 735/95, 736/95,

•	
741/95, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330195, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424/95,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97,J44/97, 1185/97, 1187/97,



1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24199, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347199, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395199, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435199, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527/99, 532/99, 569199, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,
366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01,478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.

Sala das Sessões,

WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

241/99,
348/99,
397/99,
483/99,

183/00,
347/00,

112/01,
128/01,
192/01,
327/01,

cóo. 0561 ~nume •~0.	 Cm*"



Seame(m) ju, ta
docume t

rr:EiÇãO

s), n• ta
) ;olha de

f3ob

1 Segue(m)juntado(s), nesta
I. data, docume.r.1o(s) e foinu de

informação il. , ;;ados a:)0
no	 ./- i
Em g2`)/ '9
Ass:	 : /



CMILI,AIRA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.°0 1 —I1t ; lit/9<de 20 	 (12	 	 (a)  Ataiur 
is trai vo

51.539

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

'iltiÈreitn-i"rn-éida Leite
Sup,ervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângela 8 din Andreoni
Secretária e Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 20
do processo 01-414 de 1995 16/01/2009	 _71

Lina	 Gumauskas
RF-110'0927

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 24/04/2001
Arquivado novamente em 16/01/2009
Com 20 fls.
O Funcionário

Lina Z>Gumauskas
100927
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Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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José Robedo Ferreiro
Assjstente Parlamentar

RF 100.702
13 - RDS
13- 00008/2009

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULOSÃO PAULO

Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs- n's:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600194,
1995 - 21/95, 22195, 24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741195,
742/95, 839/95-, 877195, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225195, 1248/95, 1280/95, 1305195, 1312/95, 1330195,
1337/95, 1416195, 1421/95, 1423/95, 1424/95,•	 1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/9, 643¡96av
644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 8-25/96,848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/2-7, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,'-
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97,_ 330/97, 331/97, 357/97, 3 .58-/0,-.
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52198, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541198,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9(



WADIH MUTRAN
Líder do P.P.

dts Sessõe

RECEPOO 5, SGP

FRK)COLO LEG!SLV;TIVO

CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO

Forno no  ,1  ao Rocem $
ff (91 " 02.1111 	 ic145 

rosí"-IT6Se'r1SAMMTV
Asaistente Parlamentar

RF 100.702

1999 - 18/99, 24/99, 47199, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365199, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

• 2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139101, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735103, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347105, 348105, 350/05, 351/05, 352/05,353/05,

•
354/05, 355/05, 356/05, 455/05, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567106, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 115/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,



CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 Z3
(a)	 	do processo n.00?-04 1.1 de 710 iqq5 2<aoc

À Qr.',D 22 
c,	

Assistente Parlamenta(
405:.,5 

Roberto F-erreirâ

RF 100.702

Solicito o desarquivamento do processo citado no requerimento retro para volta à

tramitação.

/ c, / cz)--1

Angela Bp'rdin Andreoni
Secretária de Apoio Legislativo

SGP-2

Sra.	 82,cretária,Sra • 82,cretária,

n segue o presenye	 t
voita trarnifaçào.

O Func.°	 em, /-', -

J0 Rcbi. •
Assistente Parlarnentge

RF 100.702

À )J1 J) - Sra. Supervisora:

i

segue o pr.senvF, .:,

O Func °h 

A SGP-2

1
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

REQUERIMENTO "P', 07 RPS
07- 00004/2009

Val

LIDO E .txpRq/Aorl

e Requeiro, nos termos do Art. 72 do Regimento Interno, que as
proposições com pareceres pela ilegalidade (em anexo) sejam submetidas a nova
manifestação pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,
tendo em vista, em especial, a alteração da Lei Orgânica pela Emenda n° 28/06, que
excluiu os "serviços públicos" do rol das iniciativas privativas do Prefeito.

•

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo - SGP2

'

Ne4son Mi 1% -

RF.11 .017

RECURSO DE ILEGALIDADE DESARQIJIVADOS
1 - PL 704 /2007 , cio Vereador ABOU ANNI (PV)

Denomina a Rua José Rodrigues de Souza, o logradouro público inominado, situado no Distrito do Parque do Carmo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 04/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

2 - PL 467 /2005 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB) ----

• Dispõe sobre a obrigatoriedade da realização de exame toxicológico aos alunos da rede municipal de ensino fundamental, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°91/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

PL 310/2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Inclui no currículo escolar da rede municipal de ensino de São Paulo, a disciplina de Orientação Política, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 73/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

4 - PL 389 /2007 do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Institui o Projeto Grafite na Cidade de São paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 111/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

5 - PL 546 12007 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade do Poder Executivo contratar apólice de seguro contra furto de veículos automotores para
ressarcimento de munícipes usuários do sistema rotativo de estacionamento "Zona Azul", que tiverem seu bem furtado durante
sua utilização.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 108/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

- PL 506 /2006 , do Vereador ADILSON AMADEU (PTB)

Obriga o Executivo a proceder à instalação de Postos de Pronto Socorro nos terminais de ônibus localizados no Município de
São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 126/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

7 - PL 762 /2005 , do Vereador AGNALDO TIMÓTEO (PR)

Dispõe sobre a circulação de membros dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário nas vias expressas no Município de São
Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°35/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

8	 PL 389 P006 , dos Vereadores ANTONIO CARLOS RODRIGUES (PR) E DOMINGOS DISSE! (DEMOCRATAS)

Autoriza o Executivo a alterar a forma de provimento dos cargos de Coordenador das Coordenadorias das Subprefeituras, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 57/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página! de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009



Foiha _
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- PL 755 /2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)PL 755 /20().3 do vereador A I ILIU VKANI.INLU WM3)
!Dit.,or) Min(

Institui o Projeto Árvores do Brasil nas escolas da rede municipal de ensino de São Paulo, e dá outras providas-017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

18 - PL 166 /2008 do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)r L,	 166 izums ,	 vereauor 1511,1IJ l_•L'.75 IJUlti (I' I)

Institui nos Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do Município de São Paulo o cargo/função em Comissão de
Assistente de Diretor de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSON° 141/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

10 - PL 792/2003 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRR)

Institui o Programa de Educação Ambiental Água, Saúde e Qualidade de Vida nas escolas da rede Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

11 - PL 610 /2007 do Vereador ATILIO FRANCISCO (PRB)

Altera a redação dos artigos 10,20 e 3 0 da Lei n° 13.207, de 09 de novembro de 2001.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 02/08 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

12 - PL 289 /2004 , do Vereador ATÍLIO FRANCISCO (PRB)

Institui a "passagem social" no Sistema de Transporte Coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 01/05 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

13 - PL 193/2004 , do Vereador ATM° FRANCISCO (PRB)

Cria o Programa de Combate à Desnutrição da Criança Pré-Escolar e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

14 - PL	 24/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Dispõe sobre a participação dos Fóruns Regionais dos Direitos da Criança e do Adolescente no processo de escolha dos
Conselheiros Tutelares, sobre os requisitos para os ocupantes dos cargos, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 7/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

15 - PL 379/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Cria o Parque Municipal do Lageado, no Distrito do Lageado.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 05/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

411 _ PL 378/2004 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

•
Dispõe sobre a obrigatoriedade de implementação do Plantão Jovem em todas as unidades de saúde do município, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 10/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

,z

17 - PL 230 /2008 , do Vereador BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui nas Escolas Municipais de Educação Infantil (EME1s) e Centros de Educação Infantil (CE1s) da Rede Direta do
Município de São Paulo o Cargo/Função em Comissão de Secretário de Escola.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 128/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

/".
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19 - PL 206/2006 , do Vereador CARLOS APOLINARIO (DEMOCRATAS)

—
--Prc,c. No

Cria as "Coordenadorias das Bibliotecas Comunitárias", nas regiões de cada Subprefeitura da Capital, e dá outfMdáNo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE 	 F-N.7. 11.017

20- - PL 576/1998 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Institui o Disque-Serviços/Serviço de Informações Sociais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

21	 PL	 6/2002 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a possibilidade de a Prefeitura Municipal de São Paulo receber remuneração pela realização de shows ou eventos
no interior de parques municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

22 - PL	 52 /2003 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Programa "Banco de Talentos e.Currículos" no Município de São Paulo. •
• DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

23 - PL 273 /1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a criação do Alojamento Conjunto em Unidades Médico-Assistenciais hospitalares do Município de São Paulo
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 85/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

24 - PL	 40/1997 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a comercialização de passe escolar e bilhete do trabalhador.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 9/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

25 - PL 959/1997 , do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Dispõe sobre a publicidade da receita corrente e dos gastos com pessoal dos órgãos de administração direta e indireta do Poder
Executivo Municipal.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

26 - PL 675 /2001 do Vereador CARLOS NEDER (PT)

Altera redação dos artigo 1°, 3° e 4° da Lei n° 10.831/90. (Define fontes de custeio para o Carnaval Paulistano.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

27 - PL 204/2004 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe sobre a revogação das Leis Municipais n° 7.179, de 17 de setembro de 1968, n° 7.707, de 17 de março de 1972, n°
7.960.de 22 de novembro de 1973 e n°8.130. de 4 de outubro de 1974, que dispõem sobre a concessão de terrenos nos
Cemitérios Municipais de Vila Nova Cachoeirinha, São Pedro, Dom Bosco e Vila Formosa, sobre a uniformidade de
rearamento para todos os cemitérios municipais , e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 67/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

28 - PL 807 /2003 , do Vereador DALTON SILVANO (PSDB)

Dispõe da obrigatoriedade das empresas de ónibus urbanos, intermunicipais, interestaduais e internacionais e cooperativas de
peruas que operam no transporte público municipal de São Paulo a instalarem equipamentos de recuperação e reutilização da
água usada na lavagem de veículos para reaproveitamento com o mesmo fim.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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31 - PL 214 /2(102 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB). _ .

Dispõe sobre a proibição da cobrança de consumação mínima obrigatórias em bares, restaurantes, danceterias e casas noturnas.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/03 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

0,2sc-17_
29 - PL 393/2008 , do Vereador DONATO (PT) 	 N

Altera a Lei n° 14.849, de 05 de abril de 2007.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 129/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADrÈR 11.017

30 - PDL 42/2005 , dos Vereadores-DONATO (PT) E PAULO FIORILO (PT)

Susta os efeitos do Decreto Municipal n° 45.868, de 02 de maio de 2005.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

32 - PL	 87/2004 , do Vereador E/ASE(' GABRIEL (PSB)

Objetiva a reparar prejuízos morais e/ou pecuniários causados a Presos Políticos perseguidos e detidos por órgãos de repressão
no período de 31/03/64 a 15/08/79.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°20/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

33 - PL 313/2007 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Institui a meia entrada para professores da rede pública municipal em estabelecimentos que proporcionam lazer e
entretenimento como: cinema, teatros, casas noturnas e de espetáculos, shows, estádios de futebol, apresentações circenses,
exposições, feiras e demais atos culturais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 125/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

34 - PL	 5 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a não cobrança de multas de trânsito decorrentes de registros elaborados por radares móveis, contratados com base
em produtividade.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

35 - PL 743 /2003 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)io Dispõe sobre a criação, composição, atribuições e funcionamento do consellho de representantes e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°01/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

36 - PL 421 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina-se Guiomar ChavesMagdanelo, a rua sem nome, localizada entre a Rua Nicolas Bravo e a Rua Coronel José
Venâncio Dias no jardim Nardine - Pirituba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 144/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

37 - PL 408 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Denomina Túnel Nicolirto Spina a passagem subterrânea que se estende da Rua Maria Carolina até a Rua Ibiapinopolis no
Bairro de Pinheiros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria simples dos membros da Câmara.

38 - PL 541 /2001 • do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições bancárias, administradoras de shopings center, lojas e demais instituições,
estabelecidas na cidade de São Paulo, a conceder, no mínimo, a primeira hora de estacionamento gratuitamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

17:44:42	 Página 4 de 18quinta-feira. 2 de abril de 2009



Fr..Jha	 e.2,"
41.A15

39 - PL 401 /2004 , do Vereador ELISEU GABRIEL (PSB)

RF.11.0
A Prefeitura do Município de São Paulo delega, às Coordenadorias de Educação de cada urna das Subprefeituras, poder de
compra de uniformes e outros.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 90/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

40 - PL 683 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Distrito do Iguatemy, Bairro de São Matheus, no Município
de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 115/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

41 - PL 130 12006 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Institui o Programa Cidade Colorida, destinado à todos os imóveis do Município de São Paulo, concede desconto no Imposto
Predial e Terrtorial Urbano, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 124/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

42 - PL 490 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Altera a denominação da Praça São Lucas, denominando-a "Praça Padre Aldo Guiseppe Maschi", situada no Parque São Lucas,
Subprefeitura de Vila Prudente/Sapopemba.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 06/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

43 - PL 585 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre o Programa "Duas Rodas com Segurança", no âmbito do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

44 - PL 691 /2007 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre a criação do Hospital de Especialidades Médicas, no Bairro de Perus, Município de São Paulo, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

45 - PL 239 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

• Denomina Praça" Francisco Assis" logradouro público inominado, situado no Distrito do Jabaquara, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

46 - PL 131 /2004 , do Vereador FRANCISCO CHAGAS (PT)

Dispõe sobre .a adição da doação de sangue como critério de classificação em concursos públicos municipais e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 80/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

47 - PL 366 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

•

Cria o Museu do Meio Ambiente em área remanescente de desapropriação a ser definida pelo Executivo, na orla da Represa
Guarapirana, âmbito da Subprefeitura de Capela do Socorro, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 133/08 CONTRA PARECER DE-ILEGALIDADE

48 - PL	 84/2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque Dorotèia Alexander Stojan, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 106/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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49 - P• 472 	 cio Vereador GOULART (PMDB)14/41hutpi ,uv • CÁ k elUU.

N53isr.:in	 ,	 le
.f.c11Dispõe sobre a autorização para os usuários dos serviços de água no Município de São Paulo instalarem equipam'entd

eliminador de ar na tubulação que antecede o hidrômetro.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

51 - PL	 83 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)- —

Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Parque América Gelza Teixeira Santos Pinho, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E_VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

50 - PL 824/2003 , do Vereador GOULART (PMDB)

Dispõe sobre a alienação de áreas públicas municipais a clubes ou agremiações esportivas particulares, nas condições que
especifica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

52 - PL	 82 /2008 , do Vereador GOULART (PMDB)

gio Dispõe sobra a denominação do Clube da Comunidade Ipazure Luiz Monteiro Guedes, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°107/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

53 - PL 477 /2006 , do Vereador GOULART (PMDB)

Institui, no âmbito do Município de São Paulo, a "Rádio Ônibus", a ser implantada em todos os veículos que integram o Sistema
Municipal de Transporte Coletivo de Passagerio por ônibus, e dá outras providências.]
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°43/07 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

54 - PL 279 /2005 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a criação do Distrito do Jardim Romano no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°79/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

55 - PL	 47 /2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao loc,, radouro inominado, localizado no Bairro do Jardim Nélia - Camargo Novo - Itaim Paulista, no
lio 	 Município de São Paulo, sendo que a Rua Inominada é continuação da . Rua Soares de Bulhões, próximo da Rua Domingos de

Martins Pacheco (altura do n° 41) e da Rua Itajuibe, circundando o Conjunto Residencial Santa Tereza de Rua Sebastiana
Gomes Diniz.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

56 - PL 317/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dá denominação ao lo gradouro público inominado localizado entre as Ruas Manuel Félix de Minas e Cachoeira Cairuguaçu no
bairro do Jardim Romano no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

57 - PL	 65/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as faculdades e universidades particulares e públicas do município de São Paulo
incentivarem atividades culturais e/ou esportivas no início de cada período letivo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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62 - PL 698 /2005 do VereadorJUSCELINO ADELHA (PSDB) 	 „,„/".62 - PL 698 /2005 do VereadorJUSCELINO ADELHA (PSDB)

.") I

58 - PL 459 /2002 do Vereador JOÃO ANTÔNIO (PT)

Institui a obrigatoriedade de reposição de todas as árvores retiradas na cidade de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 74/02 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Nelson Mnov.1
ff:. 11.037

59 - PL 555/2004 , do Vereador JOÃO ANTÔNIO-(PT) E RUBENS CALVO (PT)

Cria a Feira Anual de Exposições Carnavalescas, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

60 - PL 434/1997 , do Vereador JOOJI HATO (PMDB)

Dispõe sobre gratuidade de estacionamento na Zona Azul para deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 88/97 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

61 - PL 853 /2007 , do Vereador JUSCELINO GADELHA (PSDB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de barreiras de proteção acústica, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 138/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

Dispõe sobre a obrigatoriedade das concessionárias de serviços telefônicos a disponibilizarem na Cidade de São Paulo medidor
de pulsos telefônicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/06 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

63 - PL 859/2007 , da Vereadora MARA GABRIEL( (PSDB)

Dispõe sobre o Programa Equilíbrio para crianças e adolescentes em situação de risco receberem diagnóstico e tratamento
psíquico-social para a sua reintegração familiar e social.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 139/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

64 - PL 277/2008 do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre a tradução simultânea, para a Língua Brasileita de Sinais (LIBRAS), da publicidade oficial do Município de São
Paulo em audiovisual, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 142/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

65 - PL 404 /2008 , do Vereador PAULO FIORILO (PT)

Dispõe sobre o estímulo à contratação de profissionais formados nos programas de capacitação profissional mantidos pela
Prefeitura Municipal de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 143/08 CONTRA PARECER DE /LEGALIDADE

66 - PL 404/2001 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina " Dona Affonsina Megale" a continuação da Rua General Jardim localizada entre a Rua Dona Veridiana e a Rua
Sabará, bairro de H igienópolis - Consolação.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

67 - PL 466 /1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de Casas de
Espetáculos e Diversões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°82/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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68 - PL 582 /1999 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre criação do Programa de Valorização do Trabalhador de Limpeza Urbana.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

69 - PL 415 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Obriga o Poder Executivo a criar a modalidade Táxi Verde, movido a gás metano, no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/04 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

70 - PL 225/1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação do Projeto de saúde Integral nas escolas municipais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

71 - PL 410 /1998 do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a criação aos doadores de sangue habituais em hemocentros Públicos do Município de São Paulo, de carteira com
nome, para devida identificação, corno também de seus respectivos dependentes legais, com finalidade de privilegiá-los nos

• atendimento médico hospitalar público do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

72 - PL 636/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Denomina Otavio de Almeida Ramos a Avenida Localizada entre a Av. Academia de São Paulo e Rua Agrolandia, sendo hoje
denominada Av. Canal de Tutóia, no Jd. Camargo, bairro 1taim Paulista.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 39/00 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

73 - PL 207 /2003 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Proíbe a utilização de aparelhos celulares, rádios comunicadores e afins no interior das agências e postos bancários instalados
no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°9/04 CONTRA O PARECER DE ILEGALIDADE

74 - PL 224 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

ik
Dispõe sobre criação do "Projeto Saúde em Creches Municipais, Centros de Convivência e Centros de Juventude, e dá outras
providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

75 - PL	 63/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a concessão de serviços funerários gratuitos as pessoas doadores de órgãos, em conformidade com a Lei 9.434 de
04/02/97, concomitantemente à Lei Municipal 11.083 de 06/09/91, aos Munícipes de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° I 12/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

76 - PL 465/1999 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de detectores de metal em todas as vias de acesso ao interior de lojas de
departamentos, shopping centers, hiper e supermercados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°70/01 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

77 - PL 214 /7 003 . do Vereador PAULO FRANGE (PTB)

Revoga em todos os termos o art. 26 da Lei n°13.476/2002. (Sobre ISS e habitações de interesse social.)
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°34/03 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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78 - PL	 98 /1998 , do Vereador PAULO FRANGE (PTB)
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Nelson Mincoy:á
Cria o Quadro de Instrumentadores Cirúrgicos nos Hospitais Municipais. 	 RF. 11.047
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 44/98 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

79 - PL 478 /2007 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Proíbe as motocicletas de circular entre as faixas de rolamento no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

80 - PL	 20 12008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe acerca da obrigatoriedade da instalação de equipamento de compactação de materiais recicláveis em local apropriado, no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 151/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

81 - PL 124/2008 , do Vereador RICARDO TEIXEIRA (PSDB)

Dispõe sobre a gratificação dos Membros e Coordenador das Juntas Administrativas de Recursos e Infração - JARI, que atuam

40 junto ao Departamento de Operação do Sistema Viário - DSV, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 109/08 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara.

82 - PL 229 /2004 . do Vereador TITA DIAS (PT) E BETO CUSTÓDIO (PT)

Institui o programa de Formação de Mediadores de Leitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

83 - PL 371 /1993 , do Vereador TONINI-10 PAIVA (PR)

Dispõe sobre a isenção de pagamento do Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU- incidente sobre o imóvel ocupado pela
Federação Paulista de Futebol de Salão.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97/93 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

84 - PL 57011994 , do Vereador WADII-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder isenção de IPTU aos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo
• portadores do vírus HIV.

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 59/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

85 - PL 736 /1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as fábricas, empresas ou indústrias que funcionam durante o horário noturno, localizadas em áreas residenciais, a
efetuarem a instalação de equipamentos anti-ruídos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 13/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

86 - PL 501 /1996 do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre a forma de indicação de todos os cargos de secretários do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO 1:31\11CAS DO RECURSO N° 143/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

87 - PL 410/1999 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a permissão da participação dos pais de alunos na Administração Educacional nas creches e escolas de primeiro
grau no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 130/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE



88 - PL	 14/2000 . do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)
.-NeIben tAtnuf(j.4-10Lte

Dispõe sobre a introdução de normas para distribuição de águas minerais de qualquer tipo ou gênero no Muni.EISiolde(S0 Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

89 - PL 1012 /1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todos os fabricantes e distribuidores de brinquedos, comercializados no Município de São
Paulo, a colocarem em suas embalagens selo de qualidade e segurança.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

90 - PL 122 /2001 do Vereador \VADIE MUTRAN (PP)

Dispõe sobre o limite máximo de alunos permitidos em sala de aula.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°29/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

91 - PL 124 /2001 do Vereador \VADIE MUTRAN (PP)

Institui normas para concessão de direito ao descanso de 72 horas, referente à doação de sangue a todos os funcionários de

40 empresas particulares localizadas no Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°23/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

92 - PL 125/2001 , do Vereador !VADIE MUTR.4N (PP)

Institui normas sobre a fabricação, comercialização e distribuição de distintivos de couro, não oficiais com insígnias de Policia
Federal , da Policia Militar de fiscais e de autoridades em geral no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 17/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

93 - PL 127 /2001 , do Vereador \VADIE MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, seringas e agulhas descartáveis no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

94 - PL	 22 /1995 , do Vereador \VADIE MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os ônibus que efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo, a possuírem degraus no
limite máximo de 20 centímetros de altura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

95 - PL	 79/1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder desconto de 1,5% do IPTU (Imposto Predial e Territorial Urbano) a todos os proprietários
de imóveis localizados no Município de São Paulo que plantarem árvores na parte da frente de suas residências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°31/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

96 - PL 192 /1994 do Vereador WADIE klUTRAN (PP)

Autoriza o Executivo Municipal a alterar a denominação de 02 (dois) logradouros no Distrito de Vila Maria.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

97 - PL	 21 /1995 , do Vereador \VAIEI-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a conceder isenção do IPTU a todas as famílias que adotarem urna criança ou adolescente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 18/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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98 - PL 598/1994 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Torna obrigatória a colocação de selos informativos, incentivando o uso de preservativos em todasfáKankkos-casiete
. 	 iofgênero pornográfico, que são comercializadas no Município de São Paulo.

RE 11 017DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16195 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE'

99 - PL 367 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de gradear todas as bocas de lobo localizadas no município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 97196 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

100 - PL 644/1995 , do -Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação celebrar termo de
convênios ou contratos para terceirizar os Centros Educacionais e Esportivos da Prefeitura de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 107/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

101 - PL	 60/2001 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

fib Institui normas para o funcionamento de todos os tipos de estacionamentos, independentes do número de vagas, localizados no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 08/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

102 - PL 933 /1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga a colocação de anúncios informativos que contenham número de telefone para reclamações em todos os ônibus que
efetuam o transporte coletivo no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 135/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

103 - PL 342 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a construção e instalação de arcos que contenham slogan informativos nas proximidades das Escolas do
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°41/97 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

- PL 542/1994 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga todas as emissoras de rádio e televisão, localizadas no Município de São Paulo, a executarem o Hino Nacional antes de
iniciarem suas programações e também ao término de suas transmissões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

105 - PL 132 /2001 , do Vereador NVADIN MUTRAN (PP)

Acrescenta parágrafo único ao art. 2° da Lei n° 10.272 de 06/04/87.
(Guarda Civil Metropolitana, executar prestação de serviços de transporte em caso de greve.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

106 - PL 545 /1994 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Torna obrigatório a todos os jornais do Município de São Paulo que imprimam em suas respectivas capas a letra do Hino
Nacional.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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107 - PL 414/1995 , do Niereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga a instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em parques:vN—iaei-rf;C411-41,-ii(5411—.1°.ãq7
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

108 - PL 641 /1995 , do Vereador WADIll MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a delegar competência para a Secretaria Municipal de Educação celebrar termos de convênios ou
contratos para terceirizar o Ensino Fundamental e Pré-Escolar do Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 105/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

109 - PL 206 /2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade da instalação de lixeiras suspensas em frente aos locais que especifica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°49/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

110 - PL 600 /1994 , do Vereador \VADIEI. NIUTRAN (PP)

ah Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização de vistoria dos automóveis que circulam pelo Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/95 CONTRA PARECER DE [LEGALIDADE

111 - PL 438/1996 do Vereador WAD1H MISTRAN (PP) 7„,

Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, avenidas e parques de Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 155/96 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

112 - PL 446 /1996 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dá nova redação ao art. I° da Lei n° 10.991 de 13 de julho de 1991.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°07/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

113 - PL 697 /1996 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a circulação de veículos de carga, de qualquer natureza, que utilizam propulsão humana, no centro do município de
São Paulo, nos dias úteis dasSh às 21h e aos sábados das 8h às 14h.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°28/00 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO

l'".í cc.

•
114 - PL 500/1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do cargo de Gerente da Cidade para ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 131/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

115 - PL 592 /1994 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Estabelece normas sobre o modo de instalação de escapamentos em ônibus e caminhões que circulam pelo Município de São
Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°21/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

116 - PL 130 /2001 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de dispositivo da Lei n°4.563 de 27 de outubro de 1954.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 20/01CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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RF,11.017Dispõe sobre a venda de ingressos nos cinemas, eine-clubes, teatros , espetáculos musicais, circenses e eventos esportivos a

todos os Guardas Mirins portadores de carteira de identidade emitida pelo grupo de assistência ou entidade da qual fizer parte.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 110/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

117 - PL 643 /1995 do Vereador WAD111 IVIUTRAN (PP)

118 - PL 400 /1996 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de realização anual de concursos públicos, no âmbito do Município de São Paulo, para
provimentos de cargos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 100/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

119 - PL 640 /1995 , do Vereador WADIH R1UTRAN (PP)

Dispõe sobre a isenção do pagamento de passagem de transportes coletivos aos Guardas Mirins, quando estes estiverem
devidamente fardados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 104/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

120 - PL 332/1996 , do Vereador WAD111 MUTRkN (PP)

IP Disciplina a utilização de todas as calçadas do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 132/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

121 - PL 1225 /1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a premiar com medalha e relógio de prata todos os funcionários públicos que atingirem a faixa de 25 anos
de efetivo exercício, completados diretamente junto a municipalidade, mediante integração legal do tempo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

122 PL 367/1995 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de instalação de tubo de cobre sanfonado para a condução de gás (GLP), utilizado em
restaurantes, bares, padarias, lanchonetes, pastelarias, pizzarias, hospitais, hotéis, fábricas, indústrias, empresas e todos os
similares que fazem uso de tal tipo de gás, localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 03/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

il23 - PL 1312 /1995 , do Vereador WA131131n11 1TRAN (PP)

Obriga as fábricas de cigarros, situadas no Município de São Paulo, a construir e manter-em pleno funcionamento hospitais
destinados a pacientes portadores de doenças causadas pelo tabagismo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°48/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

124 - PL	 18/1999 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

— '

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem máquinas calculadoras nos carrinhos de compras.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°69/01 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

125 - PL	 7711999 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação do sistema disk serviço, a ser implantado no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 47/99CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

126 - PL 595 /1996 , do Vereador WA1)11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição da prestação de serviços que ofereçam empregos por via telefônica.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 169/96 CONTRA OS PARECERES DE MÉRITO



127 - PL 147/1999 , do Vereador WADIFI IMUTRAN (PP)
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• Disciplina e comercialização de cães ferozes no Município de São Paulo. FáT. 11.017

DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 81/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

128 - PL	 80/1995 do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Obriga o Poder Executivo a conceder descontos de 1% do IPTU (Imposto Predial) para cada metro de jardim que for
construído pelos proprietários de imóveis localizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 32/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

129 - PL 114/2001 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)

Institui normas para as farmácias que exerçam plantão nos finais de semana e feriados.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°24/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

130 - PL 572/1995 , do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação e implantação de banheiros públicos dotados de salas de engraxates e de barbeiros nas praças públicas
centrais do Município de São Paulo.

wp DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 119/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

131 PL	 61/1999 . do Vereador WADDI MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a criação da "Semana do Remédio Não Vencido"
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 37/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

132 - PL 1248/1995 do Vereador WAD11-1 MIITRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de construção de postos policiais nas praças públicas nos bairros do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 23/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

133 - PL 112/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidentes envolvendo veículos de carga, que transportam produtos perigosos de qualquer
natureza.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°26/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

134 - PL 171 /1997 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)
çy.

Dispõe sobre a obrigatoriedade de criação e instalação de salas de estudos nas regiões carentes do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 116/97 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

135 - PL 159 /2001 do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

•

Dispõe sobre a substituição das janelas de emergência e currais utilizados nos ônibus que efetuam o transporte coletivo
municipal, por portas de emergência.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°22/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

136 - PL	 92 /1998 , do Vereador WM3111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação total dos alimentos aprovados pela Lei 7.878 de 30 de março de 1973, nos 22° e 36° Subdistritos -
Tucuruvi e Vila Maria. respectivamente.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°17/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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Dispõe sobre a obrigatoriedade da Câmara Municipal de São Paulo de renovar sua frota de automóveisIalcacWdõisau&S.!" -
veículos dotados de quatro portas. 	 RF. 11.017
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 24/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

138 - PL 289/2000 • do Vereador WiD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de implantação de postos do juizado de menores nos Shoppings Center localizados o Município
de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°61/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

139 - PL 403/2000 , do Vereador WAD11-1MUTRAN (PP)

Dá denominação à escola municipal infantil Vila Guilherme (Passa a denominar-se Escola Municipal de Educação Infantil Dr.
Miguel Vieira Ferreira).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 38/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

140 - PL 218 /2001 , do Vereador WIDIR MUTRAN (PP)

• Dispõe sobre a obrigatoriedade de curso superior de Educação Física para os instrutores das Academias de Artes Marciais.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 50/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

141 - PL 225/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a proibição de colocação de símbolos específicos não usuais para identificação de banheiros públicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°51/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE •

142 - PL 531 /2004 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Disciplina a entrada e saída dos usuários das agências bancárias e bancos 24 horas localizados no Município de São Paulo, e dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

143 - PL 494 /2005 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a introdução do inciso VII, no artigo 2° da Lei 12.490 de 03 de outubro dei 997, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 94/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

144 - PL 600/2005 , do Vereador %VAIAR INIl i TRAN (PP)

Dispõe sobre a determinação de normas de atendimento, de todos os planos de saúde que se encontram em funcionamento no
Município de São Paulo, e dá outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 98/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

145 - PL 68411998 . do Vereador WADIR MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração de denominação do logradouro público localizado na Rua Flor de Cera, no Bairro do Jd. Popular -
Cadlog 07189/7 , para Tenente Benedicto Freire Costa.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

146 - PL 935/1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina o sistema de cobrança do IPTU- Imposto Predial e Territorial Urbano.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO DE ILEGALIDADE N°26/96 EM APENSO PL 387/96, DO
VEREADOR WADIH MUTRAN
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147 - PL 531/1994 , do Vereador WADIFI MUTRAN (PP)
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Autoriza o Poder Executivo a realizar doações mensais, destinadas ao Hospital Santa Casa de Misericórdia arSWP-'É"át.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 101/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

148 - PL 170/1994 , do Vereador WADIli MI1TRAN (PP)

Torna obrigatório no Município de São Paulo a implantação de dispositivos sonoros nos faróis de pedestres.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°37/94 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

149 - PL 503 /1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Disciplina a venda de bilhetes de entrada de todos os shows e espetáculos realizados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

150 - PL 505/1998 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de normas de qualidade e segurança em todos os veículos que efetuem o transporte coletivo no
Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/00 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO

151 - PL 1330/1995 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a revogação dos decretos de utilidade pública do Executivo, quando os bens públicos não tenham sido tomado
posse pelo benefício ou este não utilizar o bem com a devida finalidade num lapso temporal de cinco anos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 65/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

152 - PL 1337/1995 • do Vereador WADIH MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a elaborar concurso público interno destinado exclusivamente a funcionários não concursados, de todas as
categorias e classes, que possuam mais de cinco anos, ininterruptos, de serviços prestados à Prefeitura.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 45/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

153 - PL 1416/1995 . do Vereador WADI11 MlITRAN (PP)

Obriga o Executivo a realizar gratuitamente a esterilização de todos os cães e gatos do Município de São Paulo quando existir o
desejo dos proprietários dos mencionados animais, para evitar a fertilidade.

lip DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°72/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

154 - PL 1423/1995 , do Vereador WAD111 MtiTRAN (PP)

•

Dispõe sobre a proibição de comercialização de brinquedos que se utilizam de tintas a base de metais pesados como chumbo,
cádmio e bário, e também daqueles que contenham a substância D.O.P. (estalato di-octila).
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 49/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

155 - PL 1424 /1995 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a implantação de uso obrigatório de crachá a todos os alunos da rede municipal de ensino.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 77/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

156 - PL 940 /1995 do Vereador WAD1H NICITRAN (PP)

Disciplina a venda de ruas que são utilizadas pelos munícipes, localizadas entre fábricas ou indústrias.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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157 - PL 541/1998 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

7,J24son MitNort3
Dispõe sobre a introdução de parágrafo único no art. 34 da Lei n° 10.315 de 30/04187. 	 11
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 11/99 CONTRA OS PARECERES DO MÉRITO
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HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA

158 -PL 129/2001 , do Vereador WAIMH MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de colocação de cestos de lixo em todos os bairros do município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 19/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

159 - PL	 36 /1996 do N'ereador NVADIH 1111 TV 	 (PP)

Obriga todas as bancas de jornais, localizadas no município de São Paulo, a colocar cestos de lixo em suas imediações.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 64/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

160 - PU 128/2001 , do Vereador NVADIH MUTRAN (PP)

Disciplina a distribuição de camisinhas, no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°25/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

161 - PL 599 /1994 . do Vereador WADIHMUTRAN (PP)

Institui normas sobre o modo de instalação de pára-choques traseiros de caminhões que circulam pelo Município.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 09/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

162 - PL 839/1995 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Obriga as fiscalizações de bares, restaurantes e seus similares a possuírem fases de orientação antes da devida punição.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 15/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

163 - PL 877/1995 do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Define a responsabilidade por acidente e danos causados por materiais ou objetos que caem das carrocerias dos caminhões.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 14/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

_ pL 880 /1995 , do Vereador WADIII MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a renovar sua frota de automóveis a cada dois anos .
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 16/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE •

165 - PL 742 /1995 do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de reduzir o índice de nicotina dos cigarros comercializados no Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 12/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

166 - PL	 83/1995 do Vereador WADI/1 ISIUTRAN (PP)

Acrescenta artigo 5°, parágrafo único e artigo 6° na Lei 11.614/94.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°38/95 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

167 - PL	 83 /2001 , do Vereador WAD111 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a alteração da denominação do Viaduto do Chá.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 60/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE
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168 - PL 355 /2005 , do Vereador M'AD111 MUTRAN (PP)
P;	 1 .. i"	 04

Dispõe sobre a criação e instalação de quiosques no Município de São Paulo para comercialização de sucosW :latánro/ -é. dá
outras providências.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 72/05 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

169 - PL	 6211999 , do Vereador WAD11-1 MUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade de todas as clínicas de saúde particulares localizadas no Município de São Paulo a possuírem no
mínimo urna ambulância à disposição de seus usuários.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 33/99 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

170 - PL 108/2001 , do Vereador WAD1H MUTRAN (PP)

Institui normas sobre as vagas de estacionamentos aos veículos de deficientes físicos.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°27/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

171 - PL 160/2000 do,Vereador WADIN NIUTRAN (PP)

Dispõe sobre a obrigatoriedade dos supermercados possuírem caixas térmicas nos carrinhos de compras.
40 DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N° 34/01 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

172 - PL	 25/1996 , do Vereador WADIN MUTRAN (PP)

Obriga o Executivo a colocar Placas que contenham frases informativas e educacionais nos aeroportos, rodoviárias e avenidas
de grande circulação do Município de São Paulo.
DISCUSSÃO E VOTAÇÃO ÚNICAS DO RECURSO N°42/96 CONTRA PARECER DE ILEGALIDADE

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SA0 PAULO
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

Papel para informação, rubricado como folha n

do processo n.° -4)4 	de4(4.)99s— 	 (74 / 09 	 (a) 	

Ao Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras
Sr. Supervisor,

Tendo em vista a aprovação do RPS 07-0412009, em 07 de abril do corrente,
encaminho o presente para juntada ao projeto assinalado e posterior envio à Douta
Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, nos termos do Art. 72
do Regimento Interno desta Casa.

IS / .0(1 / O Oi

2Angela --Min Andreoni
Secretá

59
ri d Apoio Legislativo

SGP-2
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RECEBIDO NA PROCURADORIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SETOR DE PESQUISA E ASSESSORIA DE ANÁLISE PRÉVIA DAS PROPOSITURAS
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CAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULO
PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

Papel para informação, rubricado como folha n° 44 do processo 414/1995 de
07/05/2009 0, r)f tf-r1M4dflaues 

Técnico IgstratiVO
RF. . 07

Ref. Projeto de Lei n° 414/95

sr.
Efetuar pesquisa.

SP. 	 G /05

Lr', a

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.gov.br
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CÂILIARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Folha n°

Processo n° 1,1 Ajt, (q5
Sonia Maria S. Fgrreira

..Reo 100.996

PROCURADORIA

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL 0414/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www. prefeitura.sp.ciov.brileg islação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que institui o Código de Trânsito
Brasileiro, que em seu art. 105, VI, estabelece que são equipamentos obrigatórios para

• bicicletas, entre outros a serem estabelecidos pelo CONTRAN, a campainha,
sinalização noturna dianteira, traseira e nos pedais, e espelho retrovisor do lado
esquerdo;

- Resolução CONTRAN n° 46, de 21 de maio de 1998, que estabelece os equipamentos
de segurança obrigatórios para bicicletas conforme disciplina o art. 105, VI do Código de
Trânsito Brasileiro e art. 5° da Resolução n° 14/98;

- Lei n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que extingue a partir de 1 de janeiro de 1995 a
Unidade de Valor Fiscal do Município de São Paulo - UFM;

- Projeto de Lei n° 438/96, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que disciplina o uso de
bicicletas nas ruas, avenidas e parques do Município de São Paulo, a qual basicamente
estabelece os equipamentos de segurança para que as bicicletas possam transitar pelas
ruas.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

• À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, para nova manifestação,
nos termos do art. 72 do Regimento Interno, conforme requerimento de fls. 24, aprovado em
07.04.09.

São Paulo, 28 de maio de 2010.

f'?
Adela DuartefAlhez

Procuradora Supervisora do Setor de Pesq. e Análise Prévia
4/ OAB/SP 118.854

Nácio Anchieta- Maduto Jecarei, 100 Sio Paulo - SP CEP01319-900 fone (11) 68244000 www.camara.so.gov.br



Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos Folha n°	 t 10,Folha n°
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1
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LEI N° 9.503, DE 23 DE SETEMBRO DE 1997.

L9503	 Page 1 of 81

Mensagem de veto 

Vide texto compilado 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a
seguinte Lei:

CAPITULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° O trânsito de qualquer natureza nas vias terrestres do território nacional, abertas à circulação,
•	 rege-se por este Código.

§ 1° Considera-se trânsito a utilização das vias por pessoas, veículos e animais, isolados ou em grupos,
conduzidos ou não, para fins de circulação, parada, estacionamento e operação de carga ou descarga.

§ 2° O trânsito, em condições seguras, é um direito de todos e dever dos órgãos e entidades
componentes do Sistema Nacional de Trânsito, a estes cabendo, no âmbito das respectivas competências,
adotar as medidas destinadas a assegurar esse direito.

§ 3° Os órgãos e entidades componentes do Sistema Nacional de Trânsito respondem, no âmbito das
respectivas competências, objetivamente, por danos causados aos cidadãos em virtude de ação, omissão ou
erro na execução e manutenção de programas, projetos e serviços que garantam o exercício do direito do
trânsito seguro.

§ 40 (VETADO)

§ 5° Os órgãos e entidades de trânsito pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito darão prioridade
em suas ações à defesa da vida, nela incluída a preservação da saúde e do meio-ambiente.

Art. 2° São vias terrestres urbanas e rurais as ruas, as avenidas, os logradouros, os caminhos, as
passagens, as estradas e as rodovias, que terão seu uso regulamentado pelo órgão ou entidade com
circunscrição sobre elas, de acordo com as peculiaridades locais e as circunstâncias especiais.

Parágrafo único. Para os efeitos deste Código, são consideradas vias terrestres as praias abertas à
circulação pública e as vias internas pertencentes aos condomínios constituídos por unidades autônomas.

Art. 3° As disposições deste Código são aplicáveis a qualquer veículo, bem como aos proprietários,
condutores dos veículos nacionais ou estrangeiros e às pessoas nele expressamente mencionadas.

Art. 40 Os conceitos e definições estabelecidos para os efeitos deste Código são os constantes do Anexo

CAPÍTULO II
DO SISTEMA NACIONAL DE TRÂNSITO

Seção I
Disposições Gerais

Art. 50 O Sistema Nacional de Trânsito é o conjunto de órgãos e entidades da União, dos Estados, do
Distrito Federal e dos Municípios que tem por finalidade o exercício das atividades de planejamento,
administração, normatização, pesquisa, registro e licenciamento de veículos, formação, habilitação e

Institui o Código de Trânsito Brasileiro.Institui o Código de Trânsito Brasileiro.

•
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)

destinados ao transporte de passageiros em percursos em que seja permitido viaja P
I - cinto de segurança, conforme regulamentação específica do CONTRAN, sla_It."~9,mart sdosFverírcucirloal's

II	
Re9 100 909 :o *roy

- para os veículos de transporte e de condução escolar, os de transporte de pasi-á-Pir
dez lugares e os de carga com peso bruto total superior a quatro mil, quinhentos e trinta e seis quiibgramas,
equipamento registrador instantâneo inalterável de velocidade e tempo;

III - encosto de cabeça, para todos os tipos de veículos automotores, segundo normas estabelecidas pelo
CONTRAN;

IV - (VETADO)

V - dispositivo destinado ao controle de emissão de gases poluentes e de ruído, segundo normas
estabelecidas pelo CONTRAN.

VI - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira, traseira, lateral e nos pedais, e
espelho retrovisor do lado esquerdo.

VII - equipamento suplementar de retenção - air bag frontal para o condutor e o passageiro do banco
dianteiro. (Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009) 

§ 1° O CONTRAN disciplinará o uso dos equipamentos obrigatórios dos veículos e determinará suas
especificações técnicas.

§ 2° Nenhum veículo poderá transitar com equipamento ou acessório proibido, sendo o infrator sujeito às
penalidades e medidas administrativas previstas neste Código.

§ 3° Os fabricantes, os importadores, os montadores, os encarroçadores de veículos e os revendedores
devem comercializar os seus veículos com os equipamentos obrigatórios definidos neste artigo, e com os
demais estabelecidos pelo CONTRAN.

§ 4° O CONTRAN estabelecerá o prazo para o atendimento do disposto neste artigo.

§ 52 A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo será progressivamente incorporada aos
novos projetos de automóveis e dos veículos deles derivados, fabricados, importados, montados ou
encarroçados, a partir do 1 2 (primeiro) ano após a definição pelo Contran das especificações técnicas

• pertinentes e do respectivo cronograma de implantação e a partir do 5 2 (quinto) ano, após esta definição, para
os demais automóveis zero quilômetro de modelos ou projetos já existentes e veículos deles derivados.
(Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009) 

§ 62 A exigência estabelecida no inciso VII do caput deste artigo não se aplica aos veículos destinados à
exportação. 'Incluído pela Lei n° 11.910, de 2009) 

Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabel•-;•;"; 	 • — -Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros a serem estabel

htt p ://www..31analto.gov.br/ecivil/leis/L9503.htm	 29/5/2010
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~lipEstabelece os equipamentos de segurança obrigatórios para as bic	
wo
~ic Rrrur:s.,	 -,

o art. 105, VI do Código de Trânsito Brasileiro e art. 50 da Resolução 14/98.	
i

O CONSELHO NACIONAL DE TRÂNSITO - CONTRAN, usando da competência que lhe
confere o art. 12, inciso I, da Lei n° 9.503, de 23 de setembro de 1997, que instituiu o Código de Trânsito
Brasileiro - CTB, e conforme o Decreto n° 2.327, de 23 de setembro de 1997, que trata da coordenação
do Sistema Nacional de Trânsito, resolve:

Art. 10 As bicicletas com aro superior a vinte deverão ser dotadas dos seguintes equipamentos
obrigatórios:

I - espelho retrovisor do lado esquerdo, acoplado ao guidom e sem haste de sustentação;

II - campainha, entendido como tal o dispositivo sonoro mecânico, eletromecânico, elétrico, ou
pneumático, capaz de identificar uma bicicleta em movimento;

III - sinalização noturna, composta de retrorefletores, com alcance mínimo de visibilidade de trinta
metros, com a parte prismática protegida contra a ação das intempéries, nos seguintes locais:

a) na dianteira, nas cores branca ou amarela;
b) na traseira na cor vermelha;
c) nas laterais e nos pedais de qualquer cor.

Art. 2° Estão dispensadas do espelho retrovisor e da campainha as bicicletas destinadas à prática de
esportes, quando em competição dos seguintes tipos:

I - mountain bike (ciclismo de montanha);
II - down hill (descida de montanha);
III - free style (competição estilo livre);
IV - competição olímpica e panamericana;
V - competição em avenida, estrada e velódromo;
VI - outros.

Art. 3° Esses equipamentos obrigatórios serão exigidos a partir de 01 de janeiro de 2000.

Art. 4° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

RENAN CALHEIROS
Ministério da Justiça

ELISEU PADILHA
Ministério dos Transportes

LINDOLPHO DE CARVALHO DIAS - Suplente
Ministério da Ciência e Tecnologia

ZENILDO GONZAGA ZOROASTRO DE LUCENA
Ministério do Exército

RESOLUÇÃO N° 46, DE 21 DE MAIO DE 1998 1 sPors,s0 ra° li( V'RESOLUÇÃO N° 46, DE 21 DE MAIO DE 1998



LUCIANO OLIVA PATRÍCIO - Suplente
Ministério da Educação e do Desporto

GUSTAVO KRAUSE
Ministério do Meio Ambiente, Recursos Hídricos e da Amazônia Legal

BARJAS NEGRI - Suplente
Ministério da Saúde

•
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Câmara Municipal de São Paulo
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11960

Total de referências :

Titulo: LEI No 11.960 29/12/1995 (ver documento)
Sem revogação expressa

Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza
Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.

1/1
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.LEI N2 11,960	 DE	 29 DE real:DEMO' DE 1995 • 	 •	 . •
-.	 .	 •	 ,	 ..	 Alterag legislação 'relativa ao Imposto
.-•. ' Predial e Territorial Urbano e as. 2axas

-de Limpeza P4blica 1 . e'de ConservaçÃo de•.	 •
• Vias é Logradouros Publicoa„. extingue, a

partir de 1 2 de . janeiro de 1996, a Unida-
.•	 • de de_Valor . Fiscal do.MOnicípio . de Sap

, Paulo:- UfM,, e dit_outragprovidanciae.
PAULO. MALUF, Prefeito. do MOniCipilO de São Paulo, usando
das atribuições que lhe 'ano conferidas . p0.1.ei: - •	 .
Faz saber que-a Camara 'Municipal, em sessaw de 28 de
dezembro de 1995. decretou e eu promulgo g. : seguinte lei:

• ,Art.. 1* - 0-artigo. 87 da»Lei n0 6,989, de
29 de dezembro. de 1966, comas' alterações introduzidas
pela Lei n* 11.457, de 27 de dezembro-;de 1993,p passa a
vigorar-com a geguinte redação: ':	 .

• -- . . - •:..-' - mArt.,87 - A...taxa . calcula-sez,_. —
ITratandose de' prédio, em função' -de

sua localização, área construída e utilização,.. na se-.
quinta Conformidade: '	 ..

a) no caso de imóvel utilizado 'exclusiva
.ou predbminantemente.:coma-residência::

siiog itaslo na saia URBANA •	 , VALOR ÁNUALliOR MI a -
_..	 , •	 - •, •.,.•••	 . COBSTRODO (,% oa:UPsa). ,

•
,	 .

.	 2a	 .70,06

além ' 	'	 ' -50;04 "
- •	 ' '	 -	 •	 :	 -	 -

.. ,..13 ) ,ixos-deNB19 ceeent-:	 -
NORDIVI810 DA soga URBANA	 VALOR ANUAL POR 342

C0NSTRUf1)0-(% DkUrTi).

	

la	 630,55	 -

	além. da • 2a	 J70,14;

Tratando-se de terreno, em função de
•sua'localização e área, na seguinte conforrádade:-.

.	 .

	

SUBDIVISÃO DA ZONA ~asa	 .-VALOR ANUAL -POR ita DE
• .	

•	 TERRENO (% DA unto-•
• "la.

2 a	 •	 50,04'	 •

além da	 24	 -20,01.

',Oarligrageúdido, ta*a;:calculada:nos
termos deste-artigo,:nãO poderá:aer, inferior a 8,34 Uni-
dades Fiscais . de.PlefekénelaUFIR;'' coteiderado' para

efeito desse piso : O valor dessa unidade g.1 0 de janeiro
do , exercicio g que.cOrrreSPOrida sti,Iançamento.''

,Art._2* ,-. Ficam isentos do . ImpostoPre-
dial	 *e dai: Taxag.deConservação de-Viae-e'lógradoutos
Público- e de-Ilápeág.Públicaé: noeXercIcio:de
imóveis construldoe,•utilizados exclusiva ou predominan-
teáénte-Coaó— teeidántiamOgy 'érea constrUida'.4g-gté
'90,00 go,Ooventà,metçosAuadçadon-e pad*Oes	 B.oa C,,
doí da 'Tabela anexa' à Lei-O 0 10435; de
16de dezembro-de 1986_¡ e'cújo valor, venal-, para-o.exer-
cicio,.aeja igual ou inferior a R$ 18.000,00 ..(dezoito
mil reais). ,
• '	 FicePOnCed	 gido¡2par"O-TeXerCI
cio ost,I.,99.6, -dpaçontO:de..,14y .,48.90.M0,-(dezoitO mil
reaig), : eóbre o valár, .iiinal-de'iiddeit dOnatruidói;'dti-
,lizadoe,eXcluaiyapredominanteMentg:o0moresidência,
com área construída de até '90,00 m2 (noVenta metros qua-
dradose padraes ,0 1.00,2-da Tabela
V, anexivà Lei n0 10.235, de.4 ,6 de dezembro de ,1986, e
cujo valor verei, para o, exercício, seja superior a R$
18.000,00 (dezoito mil reais) e inferior 'a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam atualizados, na forma do
Anexo I, integrante desta'leL, os valores unitários de
metro; quadrado de-constru~constantes da Tabela VI,
que integra a Lei 'n0 10:235, de 16 de dezembro de 1986,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei n0.11.711';
'de,3,0-e.,'dezembro de,1994 ,e,aprovadqn os valores-- unita-
ripa de, metro quadrado de terreno, -contidos na LiatageM
de Valores 'conStantei'do'AnexciII deatalelé-a-serem.
considerados,parg'.o lançamento-doa: Impostos "Predial e
Territorier , Urbano relativo ao , exercIcio-del99G na
forma prevista:na.

 Urbano,

"

além da

la	 •

2a

-	 •

,

4
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Art. 50 - Fica extinta, a partir de 1 0 de
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município
de São Paulo - UFM.

- Em todos os dispositivbs da legis-
lação •tribUtária . municipal onde figura a Unidade de va-
lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi-
gurar,'a partir de 1 0 de janeiro de 1996, em substitui-
ção a essa unidade, a Unidade Fiscal de ReferênCia -
UFIR, ou.qualquer outra unidade monetária de conta fis-
cal -federal : gim, 'a qualquer tempo, seja utilizada em seu
lugar.	 . .

- •	 $'20 - Sem prejUlzo-da substituição pre-
vista no , 5 daste-artigo¡-quando,a,:expressão;monetária
dos tributos, muitas tributárias, multas moratórias,

-alíquotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou de
qualquer outro valor de natureza tributária constante da.
legislação tributária ,municipal - for determinada por
uma quantidade de Unidade de • Valor.Fiscal do Município
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
quantidade multiplicado . pelo fator 47,66096, a partir de
1 0 de janeiro de 1996. •

. Art.: 60 - Esta,lei.entrará ftrz vigor na
data de sua publicação produzindo efeitos a partir - de
10 ;:de-janeiro 'de, 1995, revogadas as disposições em
contrário e, em especial, os artigos 1 0 , 3* e 40 da Lei
n0 11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a.redação que
lhe foi ~ferida pela Lei n 0 11.458, de 28 de dezembro
de 1993. •
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, aos 29 de dezembrO
de 1995, 4429 da-fundação de . São'Paulo. -
PAULO MALUF, PREFEITO
MONICA HERMAN . SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te da .Secretaria . dos-Negócios Jurídicos..
GILBERTO'BIM.ROSSI, Respondendo pelo Cargo de SecretÁrio
das Finanças • '
ROBERTO PAULO RICHTSR, Respondendo pelo Expediente da.Se-
cretaria Municipal do Planejamento •

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 29 .de
deue~ de 1995.	 .
EDEVALDO ALVES DA SILVA, Secretãrio do Governo Municipal

ANEXO . ' DA LEI N9 11.960, DE 29 .DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI •

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO 	 •
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTRWAG

••

'	
.

.	 •	 -	 -	 •

TIPO-PADRÃO	 VALOR - R$	 TIPO-PADRÃO	 VALOR-RS
•

	

1 .A .	 • 128,82 -	 •	 - 4:.A	 186,41

	

1-B	 .	 174,28	 4-B	 261,10

	

1-C	 .231.85	 •	 4-C	 415,89
1-D .	 340,99 ,	 .	 40	 610,76

	

1-r ‘	 454,64	 5-A	 143,96

	

2-A	 136,38 .•. 189,43

	

2-8	 181,84	 : 5-C	 250,05

	

2-C	 29358	 .	 •. 5-D •	 371.30

	

- 2-0	 440,36	 .	 .	 5-E .	 560,76

	

2-E	 .	 600,19 •	 . 6-A	 127,30'

	

.. 3-A	 121,25 •	 .	 ' 6-B	 181,14

	

3-14	 166,70	 6-C	 280,38

	

3-C	 •	 245,52	 .

	

64:1	 439,50

	

3-D	 - 348,56	 .	 .
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Disciplina o uso de bicicletas nas ruas, .
avenidas e parques do Município de São.
Paulo, e dá outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

Art. 1 0 - As bicicletas só poderão transitar nas ruas,
avenidas e parques do Município de São Paulo, desde que ofereçam • completa
segurança e esteja devidamente equipadas , com espelhos retrovisores . sendo
também obrigatório o , uso de capacete. 	 .

Art. 20 - Os , proprietários de bicicletas que não
cumprirem os dispositivos desta lei, ficarão sujeitos a imposição de muita no valor
de 150 UFIRs, sendo que em caso de reincidência o valor da muita duplicará.

Art. 30 - O Poder Executivo regulamentara a presente
Lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados de sua publicação.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias suplementadas se
necessário,

)522 MIM.. Do 1~1140 lOoo n GUSP.
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Art. 5° - Esta lei entrará em vigor na data de sua

iiSpOSiÇõeS em contráiio.	 inuez

Sonia Maria	 ; ;eira I
•

publicação, revogadas as disposições em contráiio.

Sala das Sessões,

CÁ-

LL al4hã;
WAD11-1 MUTRAN

Vereador
P.P.B.

•
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PARECER N 2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N 2 0414/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a

instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em

parques e vias públicas do Município de São Paulo.

Analisada a questão sob o ponto de vista da regulamentação do trânsito, temos que embora

a Carta Magna reserve privativamente à União a iniciativa de leis sobre trânsito e transporte

(art. 22, inciso XI), a própria Constituição Federal atribuiu ao Município competência para

ordenar o trânsito urbano e o tráfego local, abrangendo o transporte coletivo, que são

atividades de interesse local (art. 30, incisos I e V).

Conforme ensinamento de Hely Lopes Meireles (In Direito Municipal Brasileiro, 3 a-. ed., p.

499), a matéria em tela admite tríplice regulamentação, ou seja, cabe à União legislar sobre

assuntos nacionais, aos Estados quanto aos temas regionais e à circulação entre os

Municípios que o compõem e, a estes, regular o trânsito local.

Contudo, o presente projeto, quando visa obrigar a instalação e utilização de itens de

segurança em todas as bicicletas que circulam em parques e vias públicas municipais,

institui medida que não se restringe a ordenar o trânsito local, mas cria norma de segurança

de trânsito, matéria de competência da União, tanto é assim que o Código Brasileiro de

Trânsito já dispõe sobre o assunto, no seguinte artigo:

"Art. 105. São equipamentos obrigatórios dos veículos, entre outros
a serem estabelecidos pelo CONTRAN:

1/1 - para as bicicletas, a campainha, sinalização noturna dianteira,
traseira, lateral e nos pedais, e espelho retrovisor do lado esquerdo."

Neste diapasão, o presente projeto visa criar norma de segurança de trânsito já existente e

de âmbito nacional, extrapolando os limites da competência municipal.

17- RELCOM
17- 01046/2010
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Ademais, esclarece a Constituição Federal de 1988, por meio de seu art. 23, inciso XII, ser
da competência comum da União, dos Estados, Distrito Federal e dos Municípios
estabelecer e implantar política de educação para a segurança do trânsito, vejamos:

"Art. 23 — É competência comum da União, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municípios:

XII — estabelecer e implantar política de educação para segurança do
trânsito".

Contudo, o referido projeto impõe verdadeira obrigação ao munícipe que circula com sua

bicicleta nos parques e vias públicas municipais, não se limitando apenas a dispor sobre

política de educação para a segurança do trânsito.

Ante o exposto, somos pela INCONSTITUCIONALIDADE e ILEGALIDADE, sem prejuízo

do prosseguimento deste projeto na hipótese de recurso provido pelo Plenário desta Casa,

nos termos do art. 79 do Regimento Interno.

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. o \ e'N\ k
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PARECER N2	DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N2 0414/95.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a
instalação e utilização de itens de segurança em todas as bicicletas que circulam em
parques e vias públicas do Município de São Paulo.

O projeto recebeu parecer pela inconstitucionalidade da Comissão de Constituição, Justiça e
Legislação Participativa, às fls. 06/07, retornando para nova apreciação tendo em vista a
provação do Requerimento n2 07 — 00004/2009, de fls. 24, ante a alteração da Lei Orgânica
do Município pela Emenda n 2 28/06, que excluiu os serviços públicos do rol de iniciativas
privativas do Sr. Prefeito.

O parecer exarado por esta Comissão merecer ser alterado.

Com efeito, a proposta insere-se no âmbito do poder de polícia administrativa do Município,
definido por Maria Sylvia Zanella Di Pietro como "a atividade do Estado consistente em
limitar o exercício dos direitos individuais em benefício do interesse público. Esse interesse
público diz respeito aos mais variados setores da sociedade, tais como segurança, moral,
saúde, meio ambiente, defesa do consumidor, patrimônio cultural, propriedade" (In "Direito
Administrativo", Ed. Atlas, 1990, pág. 88).

Ressalte-se que nossa Carta Magna, em seu art. 23, inciso XII, dispõe ser competência
comum de todos os entes da federação, estabelecer e implantar política de educação para a
segurança do trânsito.

Por outro lado, a Lei Federal n 2 9.503, de 23 de setembro de 1997 — Código de Trânsito
Brasileiro, em seu art. 105, inciso VI, estabelece que são equipamentos obrigatórios para
bicicletas, entre outros a serem estabelecidos pelo Conselho Nacional de Trânsito -

• CONTRAN, a campainha, a sinalização noturna dianteira, traseira e nos pedais, e o espelho
retrovisor do lado esquerdo, e o Conselho Nacional de Trânsito — CONTRAN, através de
sua Resolução n 2 46, de 21 de maio de 1998, complementou o Código de Trânsito
Brasileiro, trazendo as especificações dos referidos itens obrigatórios.

O que faz a presente proposta é ir além do que dispõe a legislação federal, acrescentando
requisitos para a circulação pelas ruas com bicicletas, quais sejam o espelho retrovisor do
lado direito e o uso do capacete, e estabelecendo multa de R$ 963,30 (10 UFMs), mais
gravosa do que a constante do Código de Trânsito Brasileiro, no valor R$ 242,55 ou 120
UFIR (art. 230, inciso IX c/c art. 258, inciso II), no intuito de proteger o munícipe, tendo em
vista as peculiaridades de que se reveste o Município de São Paulo, uma grande metrópole
na qual a multa e os itens de segurança previstos no Código de Trânsito Brasileiro se
mostram insuficientes para salvaguardar a condução segura de bicicletas.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.so.00v.br
P10414-95e - c
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O projeto está amparado no art. 13, inciso I e no art. 37, "caput", da Lei Orgânica do
Muncípio e nos arts. 23, inciso XII da Constituição Federal.

Pelo exposto somos

PELA LEGALIDADE

Todavia, tendo em vista a extinção da UFM, nos termos da Lei n 2 11.960, de 29 de
dezembro de 1995, sugerimos o substitutivo a seguir:

SUBSTITUTIVO N 2	AO PROJETO DE LEI N 2 414195.

Obriga à instalação e utilização de itens de
segurança em todas as bicicletas que circulam
em parques e vias públicas do Município de
São Paulo, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:

Art. 1 2 Ficam obrigados todos os proprietários de bicicletas que circulam em parques e vias
públicas do Município de São Paulo a instalar e utilizar os itens de segurança abaixo
descritos:

I — espelho retrovisor do lado direito;

II — espelho retrovisor do lado esquerdo;

III — instalação de refletores (olhos de gato) nos pedais e no acento da bicicleta, voltados
para o lado de trás;

IV — capacete.

Art. 22 Os proprietários de bicicletas terão o prazo de 25 (vinte e cinco) dias a contar da
publicação desta Lei para a instalação e utilização dos itens de segurança mencionados
nesta Lei.

Art. 32 Aos infratores desta Lei será aplicada multa no valor de R$ 963,33 (novecentos e
trinta e três reais e trinta e três centavos), duplicada em caso de reincidência.

Parágrafo único. O valor da multa referidas no "caput" deste artigo será corrigido
anualmente pelo índice de Preços ao Consumidor Amplo — IPCA, do Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística — IBGE, ou por outro índice que vier a substituí-lo.

Art. 42 As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 6824-4000 www.camara.sp.qov.br
P10414-95e -c
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Art. 5 g Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
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Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

São Paulo, 13 de setembro de 2010.

Memo SGP -2 n 2 68/2010

Ao Nobre Vereador

• WADIH MUTRAN (PP)

O PL n2 414/1995 de sua autoria, será tido como REJEITADO em virtude
de parecer pela INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE emitido pela Comissão de
Constituição, Justiça e Legislação Participativa, cabendo, entretanto, RECURSO AO

PLENÁRIO, no prazo de 30 (TRINTA) dias, conforme o disposto no art. 79 do Regimento
Interno.

Atenciosamente,

A

ÂNGELAÁPRD1N ANDREON1
Sedftária de Apoio Legislativo

SGP-2
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EXMO. SR . DR. PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE
SÃO PAULO

Vereador WADIH MUTRAN, vem mui
• respeitosamente, perante este Egrégio Plenário, com fundamento no

artigo 79 "caput" do Regimento Interno, interpor RECURSO contra
o parecer n° 1008/2010 da Douta Comissão de Constituição, Justiça
Legislação	 Participativa,	 que	 se	 manifestou	 pela
INCONSTITUCIONALIDADE E ILEGALIDADE ao Projeto de
Lei n° 414/1995 de minha autoria, pelas razões a seguir aduzidas:

Inconformado com o r. parecer emitido pela
Douta Comissão de Constituição e Justiça, que se pro nciou pela
ilegalidade e inconstitucionalidade ao Projeto de Lei 414/1995, de
minha autoria.
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

A iniciativa ora proposta tem como objetivo a 
instalação e utilização de itens de segurança, o que traz mais 
confiança ao ciclista, uma vez que podemos observar o aumento de 
ciclovias nos parques da cidade de São Paulo. 

Diante deste quadro se faz necessário a 
intervenção do Legislativo, por tratar-se de matéria que visa proteger 
a integridade física de nossos munícipes, solicito de nossos Ilustres 
Pares, a imediata aprovação deste Projeto. 

Isto posto, requer seja o parecer emitido pela 
Douta Comissão modificado, como medida da mais lídima 
JUSTIÇA! 

WADIH MUTRAN 
Vereador do P.P. 
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PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 
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13- 00037/201 Senhor Presidente, 

REQUEIRO, nos termos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de Minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 PL 305 / 1.995 PL 461 /1.996 PL 886 / 1.997 , PL 203 / 1.999 PL 83 / 2.001 PL 323 / 2.003 PL 350 / 2.007 
PDL 97 / 1.994 PL 315 / 1.995 PL 565 / 1.996 PL 993 / 1.997 ; PL 240 / 1.999 PL 108 / 2.001 PL 466 / 2.003 PL 411 /2.007 
PL 477 / 1.993 PL 347 / 1.995 PL 577 / 1.996 PL 1.033 / 1.997 PL 241 /1.999 PL 109 / 2.001 PL 470 / 2.003 PL 491 /2.007 
PL 590 / 1.993 PL 367 / 1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 / 2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2.007 

848 / 1.993 PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 / 2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
865 / 1.993 PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 

PL 883 / 1.993 PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 /1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 / 2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 884 / 1.993 PL 521 /1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 13 / 1.994 PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125 / 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 45 / 1.994 PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198 / 1.998 PL 347 /1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 127 / 1.994 PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 / 2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 133 / 1.994 PL 572 / 1.995 PL 791 /1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 /2.004 PL 675 / 2.009 
PL 138 / 1.994 PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 157 / 1.994 PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 169 / 1.994 PL 651 /1.995 PL 825 / 1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 / 1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 170 / 1.994 PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 180 / 1.994 PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 192 / 1.994 PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 255 / 1.994 PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 266 / 1.994 PL 839 / 1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 /1.998 PL 401 /1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 280 / 1.994 PL 877/ 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 /1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 / 2.011 
PL 306 / 1.994 PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 361 / 1.994 PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 374 / 1.994 PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 400 / 1.994 PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 446 / 1.994 PL 1.224 / 1.995 PL 329 / 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 487 / 1.994 PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 489 / 1.994 PL 1.248 /1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 

Ale 531 / 1.994 PL 1.312 / 1.995 PL 357 / 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10 / 1.995 
WL 542 / 1.994 PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 

PL 545 / 1.994 PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 546 / 1.994 PL 1.424 / 1.995 PL 471 / 1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 /1.996 
PL 551 / 1.994 PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18/ 1.997 
PL 555 / 1.994 PL 202 / 1.996 PL 532 / 1.997 PL 18 / 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 570 / 1.994 PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49/ 2.000 PL 413 / 2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 592 / 1.994 PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 / 2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 600 / 1.994 PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 / 2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 22 / 1.995 PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 /2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 23 / 1.995 PL 342 / 1.996 PL 727 / 1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 24 / 1.995 PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 79 /1.995 PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 /2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 /2.007 PR 13 / 2.005 
PL 80 /1.995 PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 197 / 1.995 PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147 / 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 198/ 1.995 PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 257 / 1.995 PL 422 / 1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 / 2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 275 / 1.995 PL 438 / 1.996 PL 861 / 1.997 PL 196 / 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327 / 2.007 PR 11 / 2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

Vereador Wadih Mutran 
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„. 
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2013 

PRESIDENTE 

1 



1 
Papel para informação, rricado co 

de» 	4  

o folha n° 	  

• 

(a) 

" 	 1 , 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
(-11

do processo n° 	D l 	411  

Elide Lopes Silyérlo 
RF 11.393 - SGP-33 

À SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

SOLANGE eINSON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

3 /PD 

	

ADR 	E FRANÇA SILVA 

	

Supervis 	da Equipe de Arquivo Geral 
SGP.33 

RECEBIDO EM SGP-22 

O/3 //3 

Ade, a Cicone 
A .zsisterne ,Parlamentar 

Registro 100.406 



Segue(m) untado( s), nesta data, 
doe ent 	rubricado(s) sob nls) 

e favade nfounznfio 
í 

#Ectuardo komine 
Técnico Adh)Inistrativo 

In= 11.325 - COP.21 

• 



Papel para informação rubricado corno folha n° 	 

02/01/2017 (a) 

 

 

EduarlioAkamine 
R 11.325 

 

¡Cif' 

 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
do processo n° 01-0414 de 1995' 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduard A kamine 
RF 111.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em 19 
Arquivado novamente em  
Com  
O Rine 17 

una A 
1. 

.un1103," 

ental:Ista 


		2017-03-29T18:10:48-0300
	LUCAS MANUEL MARZAGAO TOMMASINI ALVES SOTO:37082384866




